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APELAÇÃO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  RELA-
ÇÃO  DE  CONSUMO.  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA. 
COBRANÇA DE  EMPRÉSTIMO BANCÁRIO. DÍVIDA 
INEXISTENTE. INCLUSÃO INDEVIDA DO NOME DO 
AUTOR NOS CADASTROS RESTRITIVOS DE CRÉ-
DITO.  COMPROVAÇÃO DA SITUAÇÃO PREJUDICI-
AL.   DANOS  MORAIS.  OCORRÊNCIA. 
IRRESIGNAÇÃO.  EXCLUSÃO  DA  INDENIZAÇÃO 
EXTRAPATRIMONIAL.  IMPOSSIBILIDADE.  PEDIDO 
DE  REDUÇÃO  DO  QUANTUM  INDENIZATÓRIO. 
FIXAÇÃO  RAZOÁVEL.  MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA.  PRECEDENTES DESTA CORTE E DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO AO RECURSO.

- Segundo o entendimento jurisprudencial, a inscrição 
indevida do nome do consumidor em órgão de restrição 
ao crédito  caracteriza,  por  si  só,  o  dano moral,  cuja 
ocorrência  prescinde  de  comprovação,  uma vez  que 
decorre do próprio fato, operando-se in re ipsa.

- A instituição financeira responde objetivamente pelos 
danos morais causados à parte, em virtude da deficiên-
cia na prestação dos serviços bancários. 

- Restando devidamente comprovada a inscrição inde-
vida do nome do consumidor nos cadastros do SPC - 
Serviço de proteção ao crédito, imperioso é o dever de 
indenizar.

- Na fixação do dano moral devem ser relevados os cri-
térios pedagógicos vislumbrados pelo legislador ao cri-
ar o instituto. 
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-  A indenização deverá ser fixada de forma equitativa, evi-
tando-se enriquecimento sem causa de uma parte, e em va-
lor suficiente para outra, a título de caráter punitivo.

VISTOS

EDSON  HUGO  DE  SOUSA,  devidamente  qualificado  nos  autos,  moveu 

“Ação  de Indenização por Danos Morais c/c Exoneração de Débito e Devolução Do-
brada”, contra o Banco Itaú S/A, igualmente identificado, em virtude de supostos danos 

causados pela cobrança indevida de empréstimo, com a inclusão do seu nome nos ca-

dastros restritivo ao crédito, objetivando, ao final, a condenação do promovido ao paga-

mento de indenização pelos abalos morais e patrimoniais suportados.

Com o advento da sentença (fls. 55/58), o juízo  a quo decidiu pela proce-

dência parcial dos pedidos, condenando o demandado,  a título de ofensa psíquica, no va-

lor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais).

Às fls. 69/77, a instituição creditícia apelou, alegando, em síntese, que a dí-

vida realmente não fora quitada pelo requerente da forma correta, não ensejando o abalo 

indenizável aplicado.

Pugna, ainda, subsidiariamente, pela minoração do quantum indenizatório.

Contrarrazões apresentadas e encartadas às fls. 90/97.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça entendeu que não seria o 

caso de ofertar parecer, em virtude da ausência de interesse público na demanda, confor-

me cota de fls. 104/105.

É o relatório.
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DECIDO

A matéria aqui tratada dispensa maiores delongas, porquanto plenamente 

pacificada por esta Corte e pelo Superior Tribunal de Justiça, comportando a análise meri-

tória monocrática, na forma permissiva do art. 557, caput, do CPC.

Cuida-se de ação de indenização por danos extrapatrimoniais, em razão de 

suposta cobrança indevida de empréstimo, com posterior inclusão do nome do autor nos 

órgãos restritivos de crédito.

Prima facie, a título de melhor esclarecimento dos fatos, transcrevo passa-

gem da sentença (fls. 55/58), prolatada pelo Juiz de primeiro grau, haja vista o ilustre ma-

gistrado ter abordado com percuciência o âmago da lide posta em juízo, conforme se ob-

serva abaixo:

“Não há duvidas sobre a realização do empréstimo feito pela  
parte autora com o promovido para pagamento parcelado  via  
descontos em seu contracheque.
De tal modo, todos os meses, o valor da parcela era descon-
tado da sua remuneração, inclusive a parcela apontada como  
inadimplida (fls. 19).
Assim, não tem porque a parte damandante sofrer as conse-
quências das falhas cometidas pelo demandado. Inexistia si-
tuação de inadimplemento.
(…)
De  outro  lado,  inegável  que  a  “simples”  inclusão  do  
nome/CPF nos cadastros de restrição ao crédito, por si, inde-
pendentemente de compra abortada ou manifesto constrangi-
mento externo, causa suficiente amargura pessoal que justifi-
ca a indenização.
O episódio transcendeu os limites do razoável, provocando,  
certamente, aflição e desconforto psicológico à parte autora,  
que viu atingidos direitos inerentes à personalidade , como a  
honra, a boa fama e o crédito (art. 5º, X, CF).
No caso, concebo como equilibrado e não causador de locupleta-
mento ilícito nem penalidade excessiva, o valor indenizatório de  
R$ 4.000,00. (fls. 56/57)”.  Grifo nosso.

No caso concreto, vislumbro que houve desconsideração com a pessoa do 

cliente, face a cobrança indevida de empréstimo, conforme provas carreadas aos autos 

(fls. 12/22), sugerindo a invocação da função dissuasória da responsabilidade civil. 

                                                             Desembargador José Ricardo Porto                                                                      3



Apelação Cível nº 0007499-16.2013.815.0251

Insta destacar, que as atividades inerentes às instituições financeiras estão 

sujeitas às regras dispostas no Código de Defesa do Consumidor, em conformidade com 

o teor da Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça, a qual transcrevo abaixo:

“STJ Súmula nº 297 - 12/05/2004 - DJ 09.09.2004
Código de Defesa do Consumidor - Instituições Financeiras - Apli-
cação
O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições fi-
nanceiras.”

 
Diante desta situação, entendo que é aplicável ao caso presente  o ca-

put do art. 14 do referido diploma consumerista, que dispõe o seguinte:

“Art.  14.  O fornecedor de serviços responde,  independente-
mente da existência de culpa, pela reparação dos danos cau-
sados aos consumidores por defeitos relativos à prestação 
dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inade-
quadas sobre sua fruição e riscos”. Grifo nosso.

Pertinente destacar, também, que a  responsabilidade civil consiste na coe-

xistência do dano, do ato culposo e do nexo causal. A concorrência desses elementos é 

que formam o fato constitutivo do direito à indenização. Demonstrado o abalo psíquico 

eventualmente sofrido pela má prestação do serviço, em razão da inclusão do nome do 

autor nos cadastros dos maus pagadores, o direito à indenização é inconteste.

Com efeito, vale registrar que, basta a simples inscrição ilegal para caracteri-

zar o abalo. 

O entendimento jurisprudencial é categórico no sentido de que, nos casos de 

indevida inclusão em órgão de proteção ao crédito, o dano moral é presumido, ou seja, 

não há necessidade de  prova da repercussão de seus efeitos, basta o ofendido provar 

que a inserção se procedeu de forma irregular para gerar efeitos indenizatórios, o que res-

tou comprovado na hipótese em comento.

Neste diapasão, não restam dúvidas quanto à necessidade de reparação pe-

cuniária correspondente ao constrangimento suportado pelo promovente, tão bem aplica-

do pelo magistrado de primeiro grau.
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As decisões deste Egrégio Tribunal seguem o mesmo posicionamento, con-

forme se observa abaixo:

 
“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. Ação declaratória de inexistência  
de débito c/c indenização por danos morais.  Cobrança de débi-
tos inexistentes. Inscrição indevida no cadastro de restrição  
de crédito.  Procedência da ação.  Primeira apelação.  Danos 
morais. Insignificância do valor fixado diante do caráter pedagógi-
co da reprimenda. Verificação em parte. Majoração honorários ad-
vocatícios. Percentual arbitrado considerado irrisório. Ocorrência.  
Provimento parcial do apelo. Levando-se em consideração a atua-
ção do advogado da apelante e o tempo do processo, deve ser  
considerada justa a majoração dos honorários advocatícios como 
pleiteado. Segunda apelação.  Banco fininvest.  Desproporcionali-
dade da indenização  fixada.  Não verificada.  Ausência  de dano  
moral indenizável.  Inocorrência. Desprovimento do apelo.  Resta 
configurado  o  dano  moral,  quando  demonstrado  objetiva-
mente a inscrição indevida do nome da consumidora no ca-
dastro de restrição de crédito,  não necessitando de outros  
elementos probantes. (TJPB; AC 200.2008.025867-2/001; Rel.  
Juiz Conv. Eduardo José de Carvalho Soares; DJPB 11/06/2010;  
Pág. 6) Grifo nosso.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊN-
CIA  DE  DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  
INSCRIÇÃO IRREGULAR NO SPC.  INEXISTÊNCIA DO DÉBI-
TO. PROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO. DANO MORAL CONFI-
GURADO. QUANTUM INDENIZATÓRIO.  OBSERVÂNCIA AOS 
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE.  
MANUTENÇÃO DO DECISUM. DESPROVIMENTO DO RECUR-
SO. O lançamento indevido na serasa provoca naturalmente  
agravos à honra do atingido e prejuízo à sua pessoa, de for-
ma que é imputável a indenização por danos morais daí de-
correntes. (TJPB; AC 001.2011.012414-4/001; Terceira Câmara 
Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Francisco Francinaldo Tava-
res; DJPB 02/08/2012; Pág. 10) Grifo nosso.
     
APELAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA.  INSCRIÇÃO INDEVIDA  
NA SERASA. DÍVIDA NÃO CONTRAÍDA. EXTINÇÃO DO FEITO 
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO COM RELAÇÃO A UM DOS  
RÉUS E PROCEDÊNCIA DO PEDIDO COM RELAÇÃO AO SE-
GUNDO  DEMANDADO.  DUPLO  INCONFORMISMO.  ANÁLISE 
SIMULTÂNEA DOS RECURSOS. PRELIMINAR DE LEGITIMIDA-
DE PASSIVA AD CAUSAM DA AUTORA. REJEIÇÃO. MÉRITO.  
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DO 
SERVIÇO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. NEXO CAUSAL E 
DANO EVIDENCIADOS. DEVER DE INDENIZAR CARACTERI-
ZADO. FIXAÇÃO DO VALOR DE ACORDO COM OS PRINCÍPI-
OS  DA  RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE. HONO-
RÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  EXIGIBILIDADE  SUSPENSA.  APLI-
CAÇÃO DO ART. 12 DA LEI Nº 1.060/50. LITIGÂNCIA DE MÁ-
FÉ. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIA-
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ÇÃO. DESPROVIMENTO DO PRIMEIRO APELO E PROVIMEN-
TO PARCIAL DO SEGUNDO. Tendo sido requerido pela própria  
instituição financeira a exclusão do segundo promovido do polo  
passivo  da lide,  em razão  de ter  assumido  a  responsabilidade  
quanto a eventuais demandas sobre os créditos cedidos, impossí-
vel acolher a prelimiar de legitimidade passiva arguida nas razões  
recursais da autora. A instituição financeira responde objetiva-
mente pelos danos morais causados à parte, em virtude da 
deficiência na prestação dos serviços bancários.  Restando 
devidamente comprovada a inscrição indevida do nome nos 
cadastros do SPC. Serviço de proteção ao crédito, imperioso  
o dever de indenizar. A indenização por dano moral deve ser  
fixada com prudência, segundo o princípio da razoabilidade e  
de acordo com os critérios apontados pela doutrina, a fim de  
não  se  converter  em fonte  de  enriquecimento  sem causa.  
Sendo a parte autora beneficiária da justiça gratuita, devem 
ser  arbitrados  honorários  advocatícios,  contudo,  suspensa  
sua exigibilidade em razão do insculpido no art. 12, da Lei nº  
1.060/50. Evidenciando-se ser inovação recursal o pleito ati-
nente à suscitada litigância de má-fé, inviável se revela a sua  
apreciação nesta instância. (TJPB; AC 200.2011.049233-3/001;  
Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Miguel de  
Britto Lyra Filho; DJPB 12/08/2013; Pág. 15)  Grifo nosso.
 
APELAÇÃO CÍVEL. Ação de indenização por danos morais e  
materiais. Débito indevido feito em conta corrente. Sentença a 
quo parcialmente procedente.  Reconhecimento dos danos ma-
teriais.  Irresignação.  Pedido de reconhecimento dos danos  
morais. Caracterizado. Sucumbência total. Provimento do recur-
so. "ao fixar o valor, e à falta de critérios objetivos, agir com pru-
dência, atendendo,  em cada caso, às peculiaridades e à reper-
cussão econômica da indenização, de modo que o valor da mes-
ma não deva ser nem tão grande que converta em fonte de enri-
quecimento ilícito, nem tão pequeno que se torne inexpressivo".  
(TJMG, AP. 87.244, terceira câm.). (TJPB; AC 200.2007.028311-
0/001;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque;  DJPB 
07/11/2008; Pág. 4) Grifo nosso.
   

No mesmo norte, colaciono aresto do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO CON-
TRA A INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS.  DÉBITO INDEVIDO EM CONTA COR-
RENTE E INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃOS DE RESTRIÇÃO 
AO CRÉDITO. QUANTUM INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO. SÚMULA Nº 7/STJ. 1. Nos ter-
mos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o valor es-
tabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por  
danos morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que  
a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se 
dos padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no presente  
caso.  Desse modo, não se mostra desproporcional a fixação  
em R$ 23.250,00 (vinte e três mil e duzentos e cinquenta re-
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ais) pelos danos morais decorrentes dos débitos indevidos  
na conta corrente do autor/agravado, bem como da inscrição  
indevida do seu nome em órgão de proteção ao crédito, moti-
vo pelo qual não se justifica a excepcional intervenção desta  
Corte no presente feito,  como bem consignado na decisão 
agravada. 2. A incidência de correção monetária e de juros mora-
tórios,  meros  consectários  legais  da  condenação,  normalmente  
não tem o condão de tornar exacerbado o quantum indenizatório  
arbitrado na Corte de origem. 3. Ademais, a revisão do julgado,  
conforme pretendido, encontra óbice na Súmula nº 7/STJ, por de-
mandar  o  vedado  revolvimento  de  matéria  fático-probatória.  4.  
Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  (STJ;  AgRg-Ag  
1.328.532;  Proc.  2010/0119870-4;  SP;  Quarta Turma;  Rel.  Min.  
Raul Araújo; Julg. 14/04/2011; DJE 10/05/2011) Grifo nosso.

 
Outrossim, no que se refere a aplicação do quantum indenizatório no valor 

de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), entendo que tal importância deve ser mantida, pois re-

flete, de maneira satisfatória, o dano moral sofrido pelo apelado. 

Vale ressaltar que, na verificação do montante reparatório, devem ser obser-

vadas as circunstâncias de cada caso, entre elas a extensão do dano, o comportamento 

dos envolvidos, as condições econômicas e sociais das partes, bem como a repercussão 

do fato.

Vislumbro, pois, suficiente a indenização no valor determinado na sentença, 

que deve servir para amenizar o sofrimento do promovente, tornando-se, inclusive, um fa-

tor de desestímulo, a fim de que a empresa ofensora não volte a praticar novos atos de tal 

natureza.

Dito isto, tenho que não merece prosperar a presente irresignação recursal.

Compete ao Relator, monocraticamente, nos termos do “caput” art. 557 do 

Código de Processo Civil, negar seguimento, de plano, aos recursos manifestamente con-

trários à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, prestigiando, assim, os princípios 

da celeridade e economia processuais.

Com essas considerações, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO CÍVEL.
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Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa, 20 de agosto de 2014.

Des. José Ricardo Porto
              Relator                                    J/06 – R J/05.
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